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UNESCO – líder mundial em educação

A educação é a principal prioridade da 
UNESCO, porque é um direito humano básico 
e o pilar para a paz e o desenvolvimento 
sustentável. A UNESCO é a agência 
especializada das Nações Unidas para 
a educação e fornece liderança mundial 
e regional para impulsionar o progresso, 
fortalecendo a resiliência e a capacidade 
dos sistemas nacionais de atender a todos 
os estudantes. A UNESCO enfrenta os 
desafios globais por meio da aprendizagem 
transformadora, com foco especial na igualdade 
de gênero e na África, em todas as suas ações.

Esclarecimento: a UNESCO mantém, no cerne de suas prioridades, a 
promoção da igualdade de gênero, em todas as suas atividades e ações. 
Devido à especificidade da língua portuguesa, adotam-se, nesta publicação, 
os termos no gênero masculino, para facilitar a leitura, considerando as 
inúmeras menções ao longo do texto. Assim, embora alguns termos sejam 
escritos no masculino, eles referem-se igualmente ao gênero feminino.

Agenda Mundial da Educação 2030

A UNESCO, no papel de agência especializada das 
Nações Unidas para a educação, está encarregada 
de liderar e coordenar a Agenda 2030 para a 
Educação, a qual faz parte de um movimento global 
para erradicar a pobreza por meio de 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) até 2030. 
A educação, essencial para o cumprimento de 
todos esses objetivos, tem seu próprio ODS, o 
de número 4, que visa a “assegurar a educação 
inclusiva, equitativa e de qualidade, e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida 
para todas e todos”. O Marco de Ação da Educação 
2030 fornece orientações para a implementação 
desses ambiciosos objetivos e compromissos.
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A necessidade de agir coletivamente e impulsionar 
experiências inovadoras para superar as muitas adversidades 
do mundo contemporâneo originaram o Projeto Cidadaniar, 
uma cooperação técnica entre a UNESCO e o Instituto 
Nelson Wilians (INW) para promover a cultura da legalidade 
e a justiça social, baseada na abordagem da educação 
para a cidadania global. O projeto está alinhado à Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável, em especial 
à meta 4.7 do ODS 4, e impulsiona ações educacionais 
para o avanço dos direitos humanos, da democracia, do 
desenvolvimento sustentável, da participação social, das 
juventudes, das diversidades, da equidade e da inclusão. 

A educação para a cidadania global, que está no cerne 
desta iniciativa, tem por objetivo o desenvolvimento do 
sentimento de pertencer a uma humanidade em comum, 
e da habilidade de entender, agir e relacionar-se de 
maneira pacífica e harmoniosa com outras pessoas, 
independentemente de suas origens e condições. Isso 
se dá com base na construção do pensamento crítico 
e em valores universais do respeito às diversidades, 
sem deixar ninguém para trás. Assim, o projeto trabalha 
questões que impactam a vida de todas as pessoas: 
fortalecimento da paz, da justiça e dos direitos humanos; 
promoção da cultura da legalidade; avanços e desafios 
do Estado de direito; e acesso igualitário à justiça. 

Diante disso, foi criado um conjunto de materiais 
educacionais para formar e orientar públicos variados 



sobre esses assuntos. Trata-se dos Guias Cidadaniar, que 
você tem em mãos agora. Eles trazem uma abordagem 
dinâmica e contam com conceitos contextualizados 
e atividades práticas. São eles: 1) Direitos Humanos 
e Democracia; 2) Cultura da Legalidade e Cidadania; 
3) Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 
Justiça Social; 4) Participação Social e Juventudes; 5) 
Diversidades, Equidade e Inclusão; 6) Gestão de Projetos 
Sociais; e 7) Orientações Metodológicas Gerais. 

Os guias estão alinhados com a nova Recomendação da 
UNESCO sobre Educação para a Paz, Direitos Humanos e 
Desenvolvimento Sustentável, um documento fundamental 
que define o que precisa evoluir na e por meio da 
educação para alcançar esses objetivos. A Recomendação 
descreve ações a serem tomadas em diferentes níveis 
de educação para garantir uma abordagem sistêmica 
e integral. Os Guias Cidadaniar respondem justamente 
aos objetivos de aprendizagem para atingir as metas da 
Recomendação, abordando temas relacionados ao respeito 
pelas diversidades; habilidades de cidadania e senso de 
pertencimento a uma mesma humanidade; e habilidades 
de transformação, tomada de decisões e colaborativas. 

Desse modo, a UNESCO no Brasil acredita que 
o projeto e os guias representam mais uma 
importante etapa na rota das transformações em 
prol de sociedades mais justas e igualitárias. 

Boa leitura!
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O Instituto Nelson Wilians (INW) e a UNESCO uniram-se 
para dar vida ao Projeto Cidadaniar com um propósito 
muito claro: fortalecer a cidadania ativa e garantir que 
ninguém desconheça seus direitos. Desde sua fundação 
em 2017 por Anne Wilians, o INW atua para democratizar 
oportunidades e diminuir as desigualdades sociais, 
utilizando a educação, o direito e a cultura da legalidade 
como estratégias de transformação social. É com essa 
mesma missão e comprometimento que o INW e a 
UNESCO construíram juntos esta iniciativa inovadora.

O Projeto Cidadaniar nasceu da necessidade de 
engajar juventudes, organizações sociais e lideranças 
comunitárias no exercício pleno da cidadania. Realizada 
em diferentes territórios do Brasil por meio do Edital 
NW, esta iniciativa promoveu debates, qualificações, 
reflexões e ações práticas voltadas para a participação 
social e a construção de uma sociedade mais justa e 
inclusiva. Foi a partir dessa experiência transformadora 
que surgiu a ideia de produzir os guias Cidadaniar.

Esses sete guias foram criados como companheiros de 
jornada para educadores e estudantes, com o objetivo de 
apoiar o aprendizado e o desenvolvimento da cidadania 
ativa na prática. São materiais pensados para inspirar, 
orientar e, acima de tudo, engajar os jovens a exercerem 
seus direitos e deveres e a se tornarem protagonistas de 
mudanças positivas em suas comunidades e na sociedade.



A cidadania ativa, conceito central que permeia todo 
os materiais, é a crença de que conhecer direitos 
e responsabilidades é apenas o ponto de partida. 
Cidadaniar é agir, ocupar espaços, influenciar decisões 
e promover mudanças reais e duradouras. Essa 
visão guia o trabalho do INW, que já impactou mais 
de 74 mil pessoas em todo o Brasil, especialmente 
mulheres e jovens, promovendo o protagonismo e 
gerando transformações coletivas e individuais.

Para facilitar o uso, cada guia combina teoria e prática. A 
parte teórica apresenta conceitos fundamentais, exemplos 
inspiradores e reflexões, enquanto a parte prática traz oficinas 
e atividades que convidam à ação. Essa estrutura foi pensada 
para tornar o aprendizado dinâmico e aplicável no dia a dia.

Assim, o INW e a UNESCO convidam você a se juntar 
a essa missão: vamos cidadaniar? Que este guia 
inspire novas ações, fortaleça o conhecimento e traga 
recursos para ampliar a participação social, transformar 
vidas e construir um futuro mais justo e inclusivo.

Boa jornada!
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1.1. Tipos de Organizações da Sociedade Civil
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2.1. O que são projetos sociais?

2.2. Vamos pensar no projeto 
social no qual você atua?

2.3. Passo a passo para elaboração 
e execução de projetos sociais

2.4. O que é um projeto de impacto social?

2.5 Monitoramento e avaliação 
de projetos sociais
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Esta série de Guias Cidadaniar é voltada para pessoas 
que atuam em Organizações da Sociedade Civil (OSCs) 
comprometidas com a promoção da cidadania e dos direitos 
humanos nas mais diferentes frentes de atuação, nas mais 
variadas regiões e nas diferentes realidades brasileiras. 

Diante dos desafios do processo de garantia e respeito aos 
direitos fundamentais de todas as pessoas, os movimentos 
sociais e as OSCs fortalecem a mobilização popular para 
criar soluções e construir uma sociedade mais justa e 
igualitária, que promova melhorias na vida das pessoas.

Essas organizações são responsáveis pela realização 
de projetos e intervenções sociais que atendem a 
necessidades da população em diferentes áreas, como 
educação, saúde, assistência social, cultura, meio 
ambiente, entre outras. Essas iniciativas proporcionam 
o bem-estar da comunidade, por meio da oferta de 
serviços, programas e ações, a partir de diversas fontes de 
financiamento, e visam melhorar a qualidade de vida dos 
beneficiários, criar oportunidades e promover inclusão.

Diante desse contexto, a UNESCO e o INW reconhecem 
a importância de fortalecer movimentos e OSCs 
para que de fato consigamos materializar o verbo 
“cidadaniar”: ou seja, para que juntos possamos 
pavimentar caminhos transformadores que promovam 
a cidadania e a cultura da legalidade e contribuam 
ativamente para a garantia dos direitos humanos. 

Para isso, este Guia Cidadaniar é destinado especificamente 
à criação e à gestão de projetos sociais. Ele oferece 



�����������������

subsídios para que as pessoas que atuam nas OSCs 
se tornem aptas a elaborar, implantar, gerir, monitorar 
e avaliar projetos consistentes e transformadores. E 
não só isso: que sejam também motivadas a fortalecer 
suas estratégias de captação de recursos a partir de 
boas propostas de projetos para os financiadores. 

É importante ressaltar que o conteúdo deste Guia não 
é uma receita pronta e não esgota o assunto. Trata-se 
de um material que apresenta alguns conhecimentos 
básicos, a fim de tornar as pessoas capazes de elaborar 
uma boa proposta de projeto e repassar esse conteúdo 
aos colaboradores da organização onde atuam e a 
integrantes de movimentos da sociedade civil. 

Antes de começar a leitura, convidamos você à seguinte 
reflexão: em sua atuação, já houve dificuldades para 
elaborar uma proposta de projeto social? Quais foram 
essas dificuldades? Se um financiador de projetos 
exigisse, você saberia relacionar as ações da sua 
organização com os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Agenda 2030, por exemplo? 

E, por fim, convidamos você a iniciar a leitura com 
um olhar de multiplicador. Ou seja, ao longo das 
páginas, desejamos que faça as seguintes reflexões: 
“Como eu poderia transmitir esse conteúdo para 
outros colegas? Eu saberia ‘colocar a mão na massa’ 
com base no que me foi apresentado aqui?” 

Assim fazemos a você o convite que se renovará em cada 
Guia desta coleção: venha cidadaniar com a gente! 
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As organizações da sociedade civil, representadas pela 
sigla OSCs, são entidades privadas e sem fins lucrativos 
que atendem ao interesse público ao prestarem um 
serviço com finalidade social. São formadas pelo livre 
interesse e associação de pessoas e atuam como 
instituições autônomas e constituídas por lei. 

As OSCs caracterizam-se por realizar ações solidárias 
pelo bem comum, podendo atuar em diversas áreas: 
meio ambiente, saúde, cultura, defesa de minorias, 
educação, assistência social, geração de emprego 
e renda etc. Elas também podem agir nas esferas 
local, municipal, estadual, nacional ou internacional 
e fazem parte do chamado “terceiro setor”.

A expressão “terceiro setor” vem 

de uma classificação na qual o 

primeiro setor é formado pelo 

Estado ou setor público, o segundo 

setor, pelas instituições privadas 

com fins lucrativos, como as 

empresas, e o terceiro setor, pelas 

organizações privadas sem fins 

lucrativos, como as Organizações 

Não Governamentais (ONGs). Apesar 

dessa divisão em setores, nenhum 

deles é mais importante que outro, 

e todos têm um importante papel 

no funcionamento das sociedades.
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As OSCs, que incluem as Organizações Não Governamentais 
(ONGs), são entidades sem fins lucrativos e realizam 
diversos tipos de ações solidárias para públicos específicos. 
A atuação das OSCs acontece na esfera pública, embora 
elas não sejam estatais. Apesar de não pertencerem ao 
Estado, ofertam serviços sociais, geralmente de caráter 
assistencial, para várias pessoas. São exemplos de OSCs 
as igrejas, as associações comunitárias, as associações 
de profissionais e as sociedades de pesquisa.
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A principal legislação que regulamenta as OSCs no 
Brasil é a Lei nº 13.019 de 20141, conhecida como Marco 
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC). 
Ela apresenta o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as OSCs e define a existência 
de três diferentes tipos de estruturas para esse tipo 
de organização: entidade privada sem fins lucrativos, 
sociedades cooperativas e organizações religiosas.

A seguir, vamos entender melhor o que são cada uma 
dessas três estruturas: entidade privada sem fins lucrativos, 
sociedades cooperativas e organizações religiosas.

1. BRASIL. Lei nº 13.019/2014. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm. Acesso em 4 abr. 2024.
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•	 Uma entidade é considerada privada sem fins 
lucrativos quando não distribui entre os seus membros 
(sócios ou associados, por exemplo) qualquer tipo de 
rendimento obtido com as atividades da instituição. 
Assim, os recursos devem ser utilizados unicamente 
para o alcance dos objetivos da organização. 

•	 Já as sociedades cooperativas são aquelas 
previstas na Lei nº 9.867/1999. Elas são compostas 
por pessoas que estão em algum nível de risco ou 
vulnerabilidade social e, normalmente, são apoiadas 
por programas e ações governamentais de combate à 
pobreza e de incentivo à geração de renda. Exemplos 
deste tipo de organização são as cooperativas de 
fomento e capacitação de trabalhadores rurais. 

•	 Por fim, são consideradas organizações 
religiosas aquelas instituições que desenvolvem 
atividades ou projetos sociais voltados a fins 
exclusivamente religiosos, como as igrejas.
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Todo projeto social surge da vontade e da esperança das 
pessoas de contribuírem para a solução de determinado 
problema, a melhoria das condições de determinada 
localidade ou grupo social ou mesmo a divulgação de 
conhecimentos e estratégias para garantir direitos. 

Há muitas motivações para que um grupo de pessoas 
se reúna para pensar e elaborar um projeto social. 
Podemos dizer que um projeto social cria soluções, 
pensadas em parceria, para os problemas da nossa 
realidade, construindo e planejando caminhos 
para, juntos, encontrarmos soluções efetivas. 
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No entanto, para fazer com que boas ideias 
se transformem em boas ações na prática é 
necessário um bom planejamento. É ele que permite 
transformar a intenção de fazer em um plano para 
pôr em prática a vontade de mudar a realidade.

Você, em algum momento, já deve ter pensado 
que poderia buscar algum tipo de resposta para 
um determinado problema da sua localidade. 
Pode ter sido um atendimento a uma necessidade 
específica, a mobilização por direitos mais amplos 
ou a sensibilização de outras pessoas para uma 
situação. Esse momento de identificação dos 
problemas e de conhecer bem a realidade à sua volta 
é fundamental. Na elaboração de projetos sociais, a 
percepção das pessoas sobre uma situação atual e 
o desejo de mudá-la são o que as motiva a agir.

O processo de elaborar projetos exige que saibamos 
relacionar nossas ideias com as das pessoas e, em 
sintonia, fortalecer um grupo que possa imaginar 
um futuro, sem deixar de observar as demandas do 
presente. Isso faz com que a elaboração de projetos 
deva se apoiar em três grandes movimentos:

1.	 construir uma visão clara sobre a situação atual e 
sobre a realidade desejada: descrever a realidade, 
identificando questões, e imaginar o que se 
gostaria de transformar após certo tempo; 

2.	 definir quais ações podem ser feitas para promover 
a mudança desejada e, então, organizar-se para isso;



�� ���������������

3.	 diagnosticar as condições para 
viabilizar as mudanças.

Por isso, para elaborar projetos e alcançar resultados 
é preciso olhar para as mudanças que se deseja 
provocar e organizar o esforço que for necessário, 
considerando as capacidades disponíveis.2 

Quando desejamos promover transformações positivas 
no mundo por meio de uma iniciativa, estamos 
imaginando um projeto que tenha impacto social. Uma 
iniciativa assim tem como meta, objetivo ou missão 
resolver, ou atenuar, determinado problema social ou 
ambiental. Exige dos executores agir para combater 
ou pelo menos diminuir os efeitos da desigualdade, 
da pobreza, da mudança climática, da injustiça social, 
tornando a realidade mais justa e sustentável.

Solucionar uma questão em um projeto social pode 
não depender apenas do esforço e da vontade de 
quem o elaborou. É de extrema importância para 
o alcance dos objetivos da iniciativa a adoção 
de um trabalho coletivo e integrado com outros 
setores da sociedade, seja o poder público, outras 
organizações sociais ou o setor privado. Construir 
juntos constitui a bandeira do nosso tempo para 
enfrentarmos os muitos desafios existentes.

2. UNESCO. Empoderando pessoas e criando capacidades nas 
organizações da sociedade civil. Rio de Janeiro: Petrobras, 2014.
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Como vimos, para começar um projeto social você 
deve conhecer a realidade de onde atuará e identificar 
os problemas que mais impactam essa localidade. A 
partir disso, poderá selecionar os temas e áreas que 
pretende impactar. São essas escolhas que compõem a 
identidade das organizações da sociedade civil, ou seja, 
são essas definições que permitem descrever a missão 
e a visão de toda OSC. 

A missão de uma organização social reflete 
exatamente o que ela pretende fazer e alcançar a 
partir de sua atuação. Uma organização ambiental, 
por exemplo, pode afirmar que “somos uma 
organização global e independente que atua para 
defender o ambiente e promover a paz, inspirando as 
pessoas a mudarem atitudes e comportamentos”. 

Para identificar ou construir a missão da 
organização social na qual você atua, sugerimos 
que responda às seguintes perguntas:
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•	 quais eram os sonhos dos fundadores? 

•	 quais foram as coisas mais importantes 
realizadas até aqui? Como elas estão hoje?

•	 o que cada pessoa reconhece como principal característica 
da organização quando vai apresentá-la a alguém? 

•	 como a organização contribui para mudar 
a vida das pessoas que beneficia?

•	 qual é a causa, grupo ou tema defendido pela organização?

•	 o que nenhuma outra organização faz além da sua?

•	 pelo que a sua organização é (re)conhecida?

•	 o que certamente a sua organização não faz?

•	 como poderia ampliar e melhorar as ações que já faz?

•	 se a organização deixasse de existir, o que 
ficaria prejudicado na sua localidade?

A partir dessa reflexão, o próximo passo é pensar se o conteúdo 
da missão da sua organização responde às seguintes questões:

•	 é possível identificar os resultados alcançados junto 
aos grupos com os quais a organização trabalha?

•	 os resultados estão alinhados ao que se quer 
alcançar com a existência da organização?



•	 o trabalho desenvolvido pode ser aplicado 
todos os dias e em vários lugares?

•	 a atuação da organização ainda fará 
sentido daqui a vinte anos?

Se você respondeu “sim” para essas quatro 
perguntas, a missão da sua organização é 

a.	 tão essencial, que dura muitos anos (o que não significa 
que ela não possa mudar quantas vezes for preciso); 

b.	 é algo concreto que pode ser checado 
a cada trabalho realizado; 

c.	 não é impessoal, pois reflete as principais 
crenças daquele grupo, naquele momento.3 

3. UNESCO. Empoderando pessoas e criando capacidades nas 
organizações da sociedade civil. Rio de Janeiro: Petrobras, 2014. p. 31.
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Toda organização surge para atender às necessidades 

sociais de uma comunidade ou grupo de pessoas e tem 

sua própria contribuição relevante para a sociedade: 

nenhuma organização sobrevive em função de si própria.
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A visão de uma organização deve refletir o que ela 
pretende deixar como uma conquista. É aquilo que mostra 
que é possível trabalhar para transformar um sonho em 
realidade para toda a comunidade beneficiada. Isso 
motiva os gestores e ajuda a superar períodos em que os 
resultados nem sempre são atingidos como se esperava. 

Imaginar uma visão de futuro exige um processo 
de construção coletiva, em equipe, o que reforça o 
senso de pertencimento, a corresponsabilidade e o 
compromisso das pessoas que fazem parte da OSC.

Para definir a visão de uma organização, você precisa:

•	 identificar a missão: é a razão pela qual a instituição 
e seu trabalho existem. Deve ser clara, objetiva 
e capaz de inspirar as pessoas. Ao responder 
à pergunta “por que estamos aqui?”, você 
consegue definir a missão da organização.

•	 identificar seus valores: são as crenças e os princípios 
que orientam o comportamento da organização. 
Devem ser verdadeiros e refletir a cultura institucional. 
Ao responder à pergunta “o que é importante para 
nós?”, você consegue identificar os valores da OSC.

•	 criar uma declaração de visão: deve ser 
uma imagem clara e inspiradora do futuro 
desejado pela organização. Precisa responder 
à pergunta “o que queremos alcançar?”.

�� ���������������



����������������������������

����������������

Uma importante organização que atua com direitos 
humanos em várias partes do mundo adotou a seguinte 
definição: “a visão que nos move é a de um mundo em 
que cada pessoa usufrua de todos os direitos plasmados 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos e 
outros padrões internacionais de direitos humanos”. 

Outra organização brasileira com bastante experiência 
na promoção da justiça social e no combate às 
desigualdades tem a seguinte visão: “queremos um 
Brasil justo, sem pobreza e desigualdades, onde as 
pessoas sejam respeitadas em suas diversidades e 
tratadas com igualdade. Uma sociedade na qual cidadãs 
e cidadãos exerçam de forma plena seus direitos e 
participem ativamente das decisões políticas”.

Ao identificarmos a missão e a visão de uma OSC, 
entendemos o que a organização tem a oferecer, 
a maneira com que ela se localiza dentro da 
realidade na qual atua e como toma as decisões. 
Ter todas essas informações bem definidas ajuda 
a organização a estabelecer seu foco de atuação, 
aquilo em que deve se concentrar, a que deve 
dedicar recursos e esforços com prioridade4. 

Assim a missão e a visão são os componentes principais 
da identidade da organização, a partir do que ela diz 
sobre si mesma, do que ela realmente faz e do que seus 
públicos pensam, entendem e dizem a seu respeito.

4. UNESCO. Empoderando pessoas e criando capacidades nas 
organizações da sociedade civil. Rio de Janeiro: Petrobras, 2014, p. 32.
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Tendo em vista que toda organização faz parte de 
um sistema maior e, portanto, não está separada do 
contexto no qual está inserida, lançamos duas questões: 

“Qual é o impacto ou mudança 
que sua organização quer 
causar na sociedade? 

Que projeto sua organização 
pode elaborar para atingir 
esse objetivo?” 

Para responder a essas perguntas, precisamos 
entender o ciclo de vida de um projeto social. 

Adobe Stock/NDABCREATIVITY
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Quando uma OSC precisa de apoio externo para seu projeto 
acontecer, ela tem de buscar financiadores. Nesse caso, 
para conseguir comunicar o que pretende realizar, a equipe 
da OSC deve elaborar um documento que chamamos de 
proposta. É fundamental que uma boa proposta considere 
que a pessoa que irá avaliá-la não necessariamente 
conhece a realidade sobre a qual trata o projeto, por isso, 
é essencial descrever a ideia de maneira clara e objetiva.

A ação da OSC precisa ser apresentada na proposta de 
forma planejada, com objetivos claros e alcançáveis. 
É neste documento que constam as atividades 
que serão realizadas em um prazo determinado e 
com uma quantidade específica de recursos. 

Como você pode perceber, elaborar uma proposta de projeto 
não é só escrever um documento: é definir as bases de 
um método de trabalho que impactará sua organização e 
a vida de muitas pessoas. A proposta do projeto precisa 
permitir que as pessoas que vão interagir com ele 
compreendam cada uma das etapas de execução e as 
responsabilidades que devem ser assumidas, gerando assim 
um compromisso e um sentimento de pertencimento que 
envolve o projeto desde sua elaboração até sua finalização. 
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Todas as vezes em que você pensar em fazer um projeto 
social, é fundamental construí-lo para ter um início, um 
meio e um fim. Esse período deve servir para orientar 
os prazos de entrega dos resultados, sejam eles um 
produto, um serviço ou um resultado mais específico. 

Agora, a seguir, aprenderemos como elaborar, executar, 
monitorar e encerrar um projeto social. São 13 passos 
essenciais que facilitarão a sua trajetória. Vamos lá!
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Nesta primeira fase, é fundamental escolher o foco 
de sua atuação. Ou seja, o que quer fazer? Com 
qual público pretende atuar? Quais problemas 
pretende resolver ou minimizar? É respondendo 
a essas perguntas que você pode elaborar os 
objetivos e metas a serem alcançadas pelo projeto. 

Adobe Stock/HockleyMedia24/peopleimages.com
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Por isso você precisa pensar nos problemas que 
afetam a comunidade que será beneficiada. 

Comece fazendo uma lista dos problemas que 
incomodam você e as pessoas que vivem ali. Em 
seguida, escolha aquele que causa mais complicações 
ou aquele que você acredita precisar de uma solução 
mais urgente. Por fim, pense em como transformar 
esse problema em oportunidade de agir para a 
solução e em como é possível alcançar esta solução. 
É preciso descobrir formas de mudar essa realidade, 
por meio de ações necessárias para transformá-la 
até alcançar os resultados esperados. Além disso, 
também é nessa etapa inicial que você tem de definir 
os objetivos a serem alcançados pelo projeto. 

Em resumo: escolher o problema, pensar em 
soluções e definir os objetivos a serem alcançados. 
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Todo projeto exige planejar bem todas as ações e cada 
uma das etapas de sua execução, definir os responsáveis 
por cada atividade e determinar prazos e orçamento. 
Essas informações devem fazer parte do que se costuma 
chamar de plano de trabalho. O plano precisa ter as 
explicações dos eixos de atuação e das atividades 
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que serão desenvolvidas e o cronograma de execução, 
os nomes das pessoas ou dos setores responsáveis por 
cada atividade e o orçamento do projeto para garantir 
que tudo seja realizado dentro dos custos necessários.

O plano de trabalho tem de conter os métodos de ação; 
as atividades e o cronograma; a abrangência social e 
geográfica da atuação do projeto; a indicação das pessoas 
e do público-alvo que participará junto com você em cada 
fase; e o orçamento. Traduzindo melhor, podemos dizer que:

•	 os métodos de trabalho são o “como” o trabalho será feito.

•	 o cronograma das atividades é a distribuição 
das atividades no tempo, isto é, a previsão 
de “quando” cada tarefa será realizada.

•	 a abrangência social e geográfica significa o 
“onde” e o “para quem”. Ou seja, o espaço físico 
no qual as atividades serão desenvolvidas e o 
número e a localização das pessoas impactadas.

•	 as pessoas que participarão do projeto e suas funções 
devem estar bem definidas (nome, cargo, tarefas).

•	 o orçamento é o “quanto vai custar” e contém o 
cálculo de todos os gastos com as pessoas e as 
atividades do projeto. Calcular os custos de um projeto 
é essencial para verificar sua viabilidade financeira.
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Em resumo: fazer um plano de trabalho 
detalhado contendo métodos, cronograma, 
abrangência social e geográfica, participantes 
e suas funções e orçamento. 
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Os financiadores normalmente já têm roteiros ou 
formulários próprios para envio das propostas e deixam isso 
claro nas orientações ou nos editais5 que lançam. Por isso, 
é tão importante, antes de mais nada, ler as orientações 
ou o edital com muita atenção, pois nesses documentos 
o financiador deixa claro que tipo de ações ele quer e 
pretende apoiar. Então, fique atento para verificar se a ideia 
do seu projeto está bem alinhada com o objetivo do edital.

Embora existam diversos modelos e possibilidades para a 
elaboração de uma proposta de projeto, alguns elementos 
são fundamentais no desenho de uma boa proposta. Cada 
um deles responde a uma ou mais perguntas que ajudam 
a elaborar o texto, como vemos neste quadro a seguir:

5. O edital é o documento com as linhas gerais do financiamento, regras para 
solicitar os recursos, valor máximo, prazos e exigências de prestação de contas.
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